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Autoriza  a  entrada  de  agentes  de  endemias  em  imóveis  fechados,  abandonados,
públicos  ou  privados,  e  naqueles  em  que  for  recusado  o  acesso,  no  Município  de
Ibitinga, quando verificada situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do
mosquito transmissor dos vírus causadores da Dengue e da febre Chikungunya e do
vírus Zika.

(Projeto de Lei Ordinária nº _____/2023, de autoria ………..)

Art. 1º Fica autorizada a entrada de agentes de endemias em imóveis fechados, abandonados,
públicos ou privados,  e naqueles  em que for  recusado o acesso,  no Município de Ibitinga,
quando verificada situação de iminente perigo à saúde pública  pela presença do mosquito
transmissor dos vírus causadores da Dengue e da febre Chikungunya e do vírus Zika. 

Art. 2º Os imóveis privados abandonados, ou sem uso que possuam piscinas ficarão sujeitos
ao ingresso forçado dos agentes de endemias para inspeção da limpeza do pátio e dos locais
de proliferação de mosquitos.

Parágrafo primeiro. O ingresso forçado em imóveis públicos ou privados dar-se-á na situação
prevista pelo caput do art. 1° desta Lei e nos seguintes casos:

I – Situação de abandono, aquele que demonstre flagrante e prolongada ausência de utilização
do imóvel, verificada por suas características físicas, por sinais de inexistência de conservação,
pelo relato de moradores da área ou por outros indícios que evidenciem a sua não utilização;

II – Ausência, em que a impossibilidade de localização de pessoa responsável ou que permita
o acesso ao imóvel após a realização de 2 (duas) visitas, devidamente comunicadas, em dias e
períodos alternados, no intervalo de 10 (dez) dias.

Parágrafo segundo. A autorização de ingresso descrita no caput, não se refere ao interior das
residências, mas às partes externas dos imóveis, como quintal, terraços, telhados, caixas de
água, piscinas, varandas, etc.

Parágrafo terceiro. Excepcionalmente, poderá o agente adentar as partes internas do imóvel,
quando absolutamente necessário para ter acesso às áreas externas acima mencionadas. 

Art. 3º  Nos casos de ingresso forçado em imóveis públicos ou particulares, o agente público
competente  emitirá  relatório  circunstanciado  no  local,  contendo:  as  condições  em  que  foi
encontrado o imóvel; as medidas sanitárias adotadas para o controle de vetor e da eliminação
de  criadouros  do  mosquito  transmissor  do  vírus  da  Dengue,  da  Chikungunya  e  a  Zika;
recomendações a serem observadas pelo responsável e medidas adotadas para restabelecer a
segurança do imóvel. 

Art. 4º Quando se mostrar necessário, o agente público competente poderá requerer auxílio à
autoridade policial competente. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões “Dejanir Storniolo”, em 10 de abril de 2023.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 63/2023

PR
O

JE
TO

 D
E 

LE
I O

R
D

IN
ÁR

IA
 N

º 6
3/

20
23

 - 
Pr

ot
oc

ol
o 

nº
 1

02
7/

20
23

 re
ce

bi
do

 e
m

 1
0/

04
/2

02
3 

16
:4

2:
47

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
llin

y 
Fe

rn
an

da
 S

ar
to

ri 
Pa

da
lin

o 
R

og
ér

io
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.i
bi

tin
ga

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 8
F0

8-
30

66
-8

74
7-

02
88

.

Pag. 1/2



ALLINY SARTORI
Vereadora - MDB 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Excelentíssimo Senhor Presidente e demais Vereadores,

Tendo em vista a preocupação com a saúde coletiva da população de Ibitinga, em especial
com a proliferação de vírus transmitidos por mosquitos que causam doenças como dengue,
chikungunya  e  zika,  o  presente  Projeto  de Lei  visa  a  autorizar  a  entrada  dos agentes  de
endemias em imóveis abandonados ou sem uso, cuja limpeza do terreno, pátio ou piscinas não
estejam de acordo com o necessário para que sejam evitados o aparecimento e o crescimento
das larvas de mosquitos. A Constituição Federal autoriza a entrada de agentes públicos em
imóveis privados em casos de perigo público ou flagrante criminal. Situações que caracterizam
infração  sanitária  são  previstas  na  Lei  Federal  no  6.437,  de  20  de  agosto  de  1977,  que
configura as infrações à legislação sanitária e estabelece sanções, dentre elas a determinação
de  punição  em  casos  de  não  obediência  das  determinações  das  autoridades  sanitárias
competentes. Conforme a Lei Federal no 13.301, de 27 de junho de 2016, que altera a Lei
Federal  no 6.437,  de 1977,  e dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância  em saúde
quando verificada a situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito
transmissor  do  vírus  da  dengue  e  da  febre  chikungunya  e  do  vírus  da  zika,  prevalece  o
interesse  da  coletividade  no  combate  às  epidemias  em  ponderação  quanto  aos
incomensuráveis resultados à saúde da população e os provisórios prejuízos à violação da
propriedade privada e à inviolabilidade do domicílio. 

Ibitinga,   10 de abril de 2023.  

ALLINY SARTORI
Vereadora - MDB 
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